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CONTRAIO DE RATEIO CELEBRADO ENTRE O

MUN\CIP\O OE SÂO JOÁO DAS M'SSÔES E O

CO,VSÓRC/O INTERMUNICIPAL MIJLTIFINALITÁRIO

PARA O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL

SUSTENTÁVEL DO NORTE DE M'NÁS- CODANORTE.

Pelo presente CONTRATO DE RATEIO que celebram, de um lado o funicípio de

São João das ilissões, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ do MF

sob o no 01.6í2.486/0001-81, com sede na Praça Vicente de Paula, 300, Centro, São

João das Missôes - MG, neste ato repÍesentado por seu PreÊito Municipal, Sr. Jair

Cavalcante Barbosa, inscrito no CPF/IIF sob o no 074.323.946-60, doravante

denominado CONTRATANTE CONSORCIADO, e, de outro lado, o ConsóÍcio

lntermunicipal tlultifinalitário para o Desenvolvimento Ambiental Sutstentável

do Norte de tinas - CODANORTE, pessoa jurídica de direíto público inscrita no

CNPJ do MF sob o no. 19.193.52710001-08, com sede à Rua Tupis, no 437, 'lo andar,

Baino Melo, Montes Claros - Minas Gerais, neste ato representado por seu

Presidentre, o Preíeito Municipal de Joaquim Felício, Sr. Miguel Felipe Feneira de

Oliveira, inscrito no CPF/MF sob o no. 015-664.086-.44, doravante denominado

CONTRATADOTCONSÓRCo, têm entre si justo e contratado o que a seguir se

dispõe:

Disposições Gerab
Cláusula Primeira - Aplicâm-se ao presente Contrato de Ráeio as disposições

constantes na Lei Federal no 11.107/05, no Decreto no 6017/07; na Lei Federal no

14.'133121e suas alterações; na Lei Federal no 8.429192 e suas allera@es; bem como

aquelas constantes no Contrato de Consorcio Público do CODANORTE.

Do obieto
Cláusula Segunda - O presente Contrato tem como objeto ralear as despesas do

CODANORTE, nos teÍmos do art 8p da Lei Federal no 1í.í07O5, e a prestação de

serviços.

§ ío - São despesas do CODANORTE, entre outras que üerem a ser regularmente

constituídas:

a) despesas de instalaçáo, aquisição
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b) despesas de execução do objeto, bem como das finalidades do CODANORTE,

conbrme pÍevisto em sêu Contrato de Consorcio Público, no presente cofltrato, e

convênios;

c) despesas de remuneração de empregados, aqui incluídas as obrigações

trabalhistas e fiscais paronais;

d) despesas relativas à prestação de serviços do CODANORTE em Íavor do Município

consorciado, nos termos dos contratos ügentes.

§ 20 - São os serrriços prestados pelo CODANORTE:

a) serviços de Assessoria Técnica em Engenharias, aqui contidos os serviços de

EducaÉo Ambiental;

b) serviço de Licitaçôes CompaÍtilhadas,

c) serviço de Licenciamento, Conúole e Fiscaliza@, a seÍ eHivado mediante

assinatura cle Termo de Adesáo;

d) serviço de Assessoria Jurídka;
e) outros serviços que venham a ser implantados pelo CODANORTE, confiorme seu

Contrato de Consórcio Público.

Dos Direitos, Deveres e Obrigaçõe
C!áusula Terceira - São deveres do CODANORTE:

a) representâr o conjunto dos Municípios na artiotlação de parcerias que visem o

desenvolvimento da Região, especialmente dos entes consorciados;

b) prestar Assessoria Técnica na identificaçáo de oportunidade, elaboração de

documentos e projetos pa"a capla$o de recursos, bem como a realizaSo de ações

intêgradas micronêgionais;

c) disponibiíízar, ao CONSORCIADO, equipe térxica nas áreas listadas no § 2 da

Cláusula Segunda para utilização em beneficio do CONSORCIADO, em assuntos e

açôes conelatos à atuação do CODANORTE.

Cláusula Quarta - São direitos do CONSORCIADO:

a) ser representado pelo CODANORTE na artianlação de parcerias que visem o

desenvolúmento da Região;

b) receber Assessoria Técnica na identifca@o de oportunidades, elaboraçáo de

documêntos e projetos para captação de reqrrsos, bem como a realÉação de a@s
integ radas micronegionais:

c) ter acesso à equipe tâ:nica disponibillzada pdo CODANORTE, nas áreas listadas

no § 2 da Cláusula Segunda, para uülização em seu beneÍicio, em assuntos e açôes
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Cláusula Quinta - Fica o CODANORTE obrígado a prestar adequadamente o objeto

do presente contrato.

Gláusula Sexta - Fica o CONSORCIADO obrigado a atender o disposto no presente

contrato em sua integralidade.

Da Vigência
Cláusula Sétima - O presente instrumento teÉ vigência a parür de 07 de janeiro de

2025, alé 31 de dezembro &2025, nos termos do § 1o do art. 8o, da Lei Federal no

11.1071O5.

Da Transparência da @stão Financeira
Cláusula Oitava - A fim de garantir a transparência da gestão administrativa,

econômicÍr e fnanceira dos obietos preüslos no presente contrato, serão observadas

as disposições do Contrato de Consórcio Público do CODANORTE, especialmente:

a) Disponibilizar ao CONSORCIADO as infcrma@s contábeis e demonstra@es

financeiras eúgidas, nos teÍmos da legíslação ügente, relatívras ao desen\olümento

e cumprimento do objeto do presente contrato.

Dos Valores e do Pagamento
Cláusula Nona - Pelo conáo e fel cumprimênto do objeto do presente contrato, fica

estabelecido que o CONSORCIADO pagará ao CODANORTE o valor total dê

R$43.200,00 (quarentia e três mil e duzentos reais).

§ ío - O valor total deverá ser pago em í2 parcelas mensais de R$3.600,00 (três mil

e seiscentos reais), vincendas ao 30e dia de cada mês, mediante deposito na conta

conente de no 40051-3, Agência no 80624, Banco do Bra§|.

§ 2o - O valor estabelecido nesla dáusula podeÉ ser alterado por Termo Aditivo'

mediante decisão da Assembleia Geral, para fins de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro do presente instrumento, conbrme a demanda de execução de

ações, programas e projetos e a necêssidade do repasse de recurso financeiros

suficientes para custeio dos mesmos, desde que denúo do exercício financeiro.

§ 3o - Com base na autonornia doe entes Íederativos, os valore obtidos com a

retenção de imposto sobre renda (IRRF), incidente sobre rendimentos e proventos, e

sobre os pâgamentos ebtuados às pessoas jurídicas pelo fonecimento de bens e

prestação de serviços pelo CODANORTE, serâo incorporados, por meio deste

instrumento, como fonte de recursos adicional a valores ora pactuados.
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§ 40 - As despesas deconentes do pÍesênte Contrato serão pagas mediante utilização

de recursos financeiros póprios do Município, conforme Lei Oçamentána 2025 -
dota@ no , nos seguintes elementos:

3.1.7 1.7 0.OO R$ 1.800,00

3.3.71.70.00 R$ 1.530,00

4.4.71.70.0O R$ 270,00

Das Penalidades
Cláusula Décima - A inadimplência ens§aÉ noüfca@o brmal ao CONSORCTADO,

para que regularize sua situaçáo.

§ ío - Uma vez notifcado da inadimplência, o CODANORTE está aúorizado a

suspender os serviços prestados ao CONSORCIADO, até pagamento da dívida.

§ 29 - Sem p§uízo do previsto no art. í56 da Lei no. 14.133121, em caso de

inadimplência, o CONSORCIADO ficaÉ srjeito à multa de 1lo/o (dez por cento) sobre

o valor total do contrato, além da possitÍlidade de Suspensáo e consequênte Exclusão

do Ente Consorciado, conficrme dispositivo do Art. 13 do Estatuto do Consórcio

CODANORTE, transcrito a seguit:

AÍt í3. Alân dê pÍevistas no Cdrtrato de Coírsqcb Plblico e na Lei 11,í07105,

são hipáeses de aplicaçâ da pena ê $rspênsÍio e exdusáo do Corsórcio:

| - Será sGpeÍiso o ente consorciado qje estiveÍ eín atraso superix e 6O (sessenta)

dias, 6 excluído êm caso de akaso de íZ) (cêr o e víÍ e) dias no cumpÍimento das

obrigaçôes finânceirâs referente ao CoÍ Íáo (b FadeiíJ.

§ 3o - As multas legais e a prevista neste contrato não eximem as partes, ainda, da

reparação dos eventuais danos, peÍdas d.t pÍejuízos que venham a acanetiar ao obieto

deste contrato.

§ 4" - O inadimpleínento das obígações financeiras estabelecidas neste instrumento,

sujeita o CONSORCIADO íaltoso às penalidades preústas no Conúato de Consórcio

Público c,íc com Art. 10, XV, da Lei Federal 
^o 

8.429192 e suas alteÍa@s.

Do Título Executivo Extrajudicb!
Cláusula Décima Primeira - Esgotado o prazo de vigência do contralo e nâo

havendo cumprimento do pagamento do valor total das parcelas exigíveis, o

CONSORCIO adotaÉ as providêncaas necessárias paÍEl o adimplemento da

obrigação, servindo para tanto o pÍe§ênte instrumento como tÍtulo executivo
extraj udicial.
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Do Foro
GIáusula Décima Terceira - Fica eleito o foro da Comarca de Montes Claros - MG

para dirimir quaisquer dúvidas er'ou procedimentc Íelacionados ao cumprimento

deste contrato.

Por estarem de acordo com as condi@s estabelecidas, assinam o presente contrato,

juntamente coÍn duas testemunhas.

ilonEs Claros, 07 de janeiro de 2025.

ilHF-1tr mff*m'''*'
Otl\/EnÀí)1564n86,14 ouyEtRÀot5óát{Eó44

Miguel Felipe Feneira de Oliveira

Prcsilenb do CODANORTE

CONTRATADO

TESTEMTJIFIAS:

CPF tr,. ffi-&

CPF l( tlozt 7095

Pr€ÍEito ê São João d6 Missões - iltG

CONTRATANTE
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Da Rescisão
Cláusula Décima Segunda - O presente instrumento seÉ rescindido

automaticamente no caso de o GONSORCÍADO deixar de integrar o CONSÓRCIO,

desde que atendidas as brmalkJades estabelecidas no Contrato de Constituiçáo do

Consórcio.


